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EMENTA: CONSULTA ORIUNDA DA 
SEAFITERRÁCAR SOBRE À 
REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO PARÁ 
CREDENCWIENTO DE ADVOGADOS 
E/OU SOCIEDADE DE ADVOGADO& 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DÓ 
CONCURSO PÚBLICO. 
- O credenciamento de advogados e/ou 

sociedade de advogados nos termos e 
formas propostos nestes Autos, inclusive, 
sua fundamentação, atentam contra o 
princípio do Concurso Público, cuja sede é 
a própria Carta Política; . 

- De igual modo, atentam contra o interesse 
da própria empresa, cuja atividade é de 
relevante interesse público; 

- Revisão do Parecer n°. 5.079197 - 
SPRJPRG; 

- Análise da minuta de Edital dç 
Concorrência Pública prejudicada. 

Sra. Diretofa do èe 	de Contratos, Convênios e Licitações 

1- RELATÓRIO 

Cuida-se 	análise de Edital de Licitação na modalidade 
Concorrência Pública objetivando a contratação de advogados e/ou\ 



sociedade te advoga os, mediante pré-qualificação, para a prestação dê 
serviços técnicos pr fissionais para atuação na esfera judicial e/ou 
administrativa, em rei ção às demandas da TERRACAP. 

É mister salientar que esta Casa já analisou esta matéria nos 
autos do Processo 020001.751/2000, do qual faço breve relato, em virtude 
de nele haver se nroceèsado idêntica consulta. 

Relatório doProceso n' 20.001.75112000 

Esti'ieram os autos do Processo 020.001.751/2000, nesta Casa em junho 
de 2000, qSndo expôs se o problema da precariedade da defesa judicial dq 
TERRS4GAP,! em face do reduzido número de advogados e do excessivo número d 
processos. Buscava a co Fisulta o necessário embasamento jurídic.o para efetivação 4 
"contrata çãõ de advogadi s". 

A L*a. An ela Silveira Banhos, a quem foram distribuídos os autos, no 
despacho d4 fis. 04105, questionou o órgão consulente acerca da existência de 
candidatos aprovados no roncursopúblico realizado em 1997 pela TEPLPLACAP ou po' 
outra Emprésa Pública do Distrito FederáL Deste despacho a resposta negativã 
encontra-se àsfls. 11. ] 

Retornandô os autos a esta Casa foram os mesmos distribuídos à Dra. 
Lenir Neves Fonséca, quk manjfestou-se no Parecer n°. 17412000 - 1" SPRJPRG, em 
que sugeria a contratação de advogados com fundamento no art 25, inciso IL  da Lei 
n °. 8.666193.  Este Parecr não obteve aprovação da chefia imediata, Dr. Luiz Augusto 
Scandiuzzi, que pügnou pela contratação emergencial com fundamento no art. 24, 
inciso IV, dá Lei n' 8.666/93 (fis. 16127). 

Em 'face çla competência do Centro de Contratos, Convênios e 
Licitações, iieram os autos para análise da viabilidade da contratação emergencia( 
(lis. 27, verso). 1 

A li-a. Re ata Barbosa Fontes no Parecer n°. 386/2000 - CCCL/PRÔ 
(fis. 29142), sugerii a con atação com base no disposto na Lei n°. 418193 e Decreto 
14.694193, qúe trata dü contratação temporária de excepcional interesse público nà 
âmbito das éntidaafes púbi icas de direito privado do Distrito FederaL Em que pese este 
pronunciamento hpver s do aprovado, porquanto a legislação invocada aplica-sê 
perfeitamente ao caso c ncreto, a mesma teve a sua eficácia suspensa via medida 
cautelar nos autos da AD1 n 890-1 (fis. 047 e 61167 do Processo n°. 020.003.21812000). 

Do deseilace do Processo 020.001.751/2000, concluí-se que 
não era viável a contratação de advogados e/ou sociedade de advogados 
com ftmndamentô no att. 25, inciso II da Lei de Licitações, pois ausentes os 
pressupôstos que a autorizariam, a saber: a natureza técnica do serviço, a 
notória esecia1izaçãd e a singularidade do serviço (fis. 16/27). De igual 



modo, nSo éxiste ainda uma situação emergencial ou calamitosa a justificar 
a contração LCOffl fundamento no art. 24, inciso IV da Lei de Licitações (fis. 
25/27). •Por fim, a posibilidade de contratação com fundamento na Lei n. 
418/93, torna-se igualmente impossível, pois esta norma encontra-se 
ineficaz por decisão do Supremo Tribunal Federal. 

Assikn, no'tlos autos se formaram - Processo 020.003.218/2000: 
- onde bÚs-se ia contratação de advogados e/ou sociedade de advogados 
por mei& dq  licitqção pblica, para atendimento provisório à TER.RACAP. 

licitação e !à  adqu 
8.666/93, vieram os 
tendo a mijki sido d 
69. 

E o tela 

de qualque ;o 
advogados sob 'ur 
fundamentô da Lei 
posiciono-me cor 
advogadps 1  p/ou s 
nestes aüto, ainda 

assunto inédito Ineste 
Processos 620.001.75 
sua impleiientaão 
consulente nãoi será 
vislumbramos outro c 

analisar-se a possibilidade de realização desta 
do Edital de fis. 02/18, ao disposto na Lei n0. 

s ao Centro de Contratos Convênios e Licitações, 
uídos para análise por meio do r. despacho de fis. 

nente, permito-me discordar de todos aqueles que 
riram a contratação de advogados e/ou sociedade de 
ento de notória especialização, emergência e sob o 
/93 (Processo 020.001.75112000). De igual modo, 
amente à possibilidade de credenciamento de 
ade de advogados nos termos e formas proposto 
precedido de licitação pública. 

o instituto do Concurso Público não constituir mais 
autos, visto que todos os colegas, nos autos do 

100 e 020.003.218/00, reafirmaram a necessidade de 
mo meio de resolver este problema da entidadá 
lemais trazer a lume este assunto, visto que não 
ninho a ser seguido. 

Ressalva4os os cargos em comissão e empregos com essá 
natureza, o ingresso em cargo ou emprego público na Administração Diretá 
ou Indireta som4nte pde se efetivar por meio de concurso público. 

O donc 
Administração 

público é o meio técnico posto à disposição da 
para obter-se moralidade, eficiência e 



com 

mas por t 
	

de 
eficiênóia 
princípio 
cargos e e 

Nüt 
carência de prof 
represent4-la em 
assessoarnento:. 

temporária 
de todo ih 
Lei no. 8)7' 

El 

lleart.2 
existirem 

contratãç4occm fi 
encontra-se suspem 
ADIn89Ú-l. 

Diz-se 
020.00.2 18/2000), 
urgentes.: No çntar 
novembro de 2000, 
concurso 

Jurídico di 

aperfeiçoa ento do serviço público e ao mesmo tempo, propiciar igual 
oportunidáde a todos1  os interessados que atendam aos requisitos fixados 
em Lei, de acordo coM a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
consoante determina d art. 37, inciso II, da CF/88. 

Trta-se lie uma das mais democráticas instituições do Estado 
de Direit& onde perjmite-se conjugar a eficiência a ser alcançada pela 

garantia do princípio da isonomia. Merecendo ser 
iistrador Público não apenas por determinação lega'!, 
m instituto que ao mesmo tempo consegue obter a 
.va sem descuidar da inafastável observância do 
d que garante a todos os brasileiros o acesso aos 
licos. 

tos e no Processo 020.001.751/00, denuncia-se a 
ais do direito nos quadros da TERRACAP, para 

e para o exercício das fimções de consultoria e 

e a solução na consulta acerca da contratação 
mento no art. 232 e 233 da Lei n o. 8.112/90, o que era 
visto que estes dispositivos viram-se revogados pela 
dispondo sobre a contratação temporária de pessoal, 
ate em seu art. 2°, as hipóteses de onde. seria possível 
ria. 

Lões de contratação com fundamento no art. 25, inciso 
da Lei n°. 8.666/93, não foram aprovadas visto no 

e sub examine os requisitos autorizadores destas 
ratação direta. De igual modo, impossível seria a 
damento na Lei n°. 418/93, 'visto que esta nori4a 
por força de Decisão do Supremo Tribunal Federal - 

nos 	autos 	(Processo 	020.001.751/2000 	e 
iue a situação é drástica, merecendo providências 
), ambos os Processos tramitam desde junho de 2000 e 
spectivamente, sem que hajam notícias de abertura de 
parte da TERRACAP. 

dos sobressaltos, atrasos e opiniões divergentps 
s, a situação dificil vivenciada pelo Departame 9to 
permanece a mesma e enquanto não se resolveu a 



questão da con 
sem licitaão, 
realização de c 
destes autbs a 
concurso purnic 

Pois na prtica, são r 
outra. Enquanto se i 
externos â1 fim de 
realização 1 de 4ncü 
Solução esta, n!o  só 
do pontà de vista juri 

de advogados ou sociedade de advogados, com ou 
noticiou nos autos qualquer providência para a 
público, aliás, frise-se que em nenhum momento 

ACAP informou está preparando a realização de 

s porque nada se resolveu desde junho passad 4  
dências distintas, a realização de uma não exclui 
irou resolver a questão da contratação de quadro S

I 

orrer a instituição, dever-se-ia providenciar a 
público para a solução defmitiva do problem. 
nitiva como também, única solução legal e moral 

Parece q}ie há unia disposição clara e inarredável pela não 
realização de concursp público, o que nos incita desde já a firmamos nosso 
entendiMento contrário a qualquer processo de terceirização do 
Departamento Jurídicb  da TERRACAP. 

o, importa fündamentar esta posição e dois são os 
aente por tal pretensão contrariar o disposto no art. 
conforme demonstrado linhas acima. Sm embargo 
;ão, não coaduna com a natureza jurídica ie 
LRACAP a terceirização de qualquer parcela do su 
funcionários ou de suas fbnções. 

, é necessário examinar o objetivo e a natureza 
,nsulente, a TERRACAP. Trata-se de uma emprea 
or Lei especifica (Lei 5.681172), com capit$ 
o, União e Distrito Federal, para a realização de 
de relevante interesse público, qual seja a' 

'o imobiliário do Distrito Federal. 

de criação da TERRACAP é de tal modo relevante, 
nunciamento a seu respeito deve ser realizado cobi 
inistração do acervo imobiliário do Distrito Federal 
aica da maior relevância para a coletividade, daE a 
específica para este mister. 

lembrar que a forma de criação da TERIRACÀP, 
o foi escolhida por acaso, antes, baseou-se ern 
claros. A empresa pública tem como peculiarida4e 
amente público, podendo ser de uma ou de várias 

37, incisojTl da 
desta arave 

quadro 

jurídicd 
pública, 

atividade ecoké 
administração do 

O objet 
que todo e qualquer 
grandecaiitela. A 
é uma atividade ecc 
criaçãd deumaj empi 

Ésalut 
Empresa Pública, 
critérios jdrídicos be 
o seu capital óxclw 



entidads, mas empr? pú blico. Sua personalidade é de direito privado 
suas athriqades se regem pelos preceitos comerciais, no entanto, é uma 
empresá estatal por éxcelência uma vez que seu objeto é de relevante 
interesse ? .letivo. 

Ilise 	Elely Lopes Meireiles' a empresa pública difere 4 
autarquia e 1  da fiin4i ão por ser de personalidade privada e não ostentar 
qualquer prcelá de pi der público, no entanto, não se pode confimdi-la coi 
a socieda& de economia mista, por não admitir a participação do capitl 
particular. 1 A não ad' iissão de participação do capital particular deve-se ao 
objeto da bmpr?sa qi e é de relevante interesse público. "É de natureza 
ambivalente, porque pertence ao mesmo tempo ao domínio público e ao 
domínic privado, sem se identificar completamente com um ou com outro ". 

Este eleniento ambivalente, que traduz-se na existência de uma 
entidadé estatal sob domínio e interesse eminentemente públicos, mas 
organizadà e auante sob a forma privada está presente na existência da 
TERRACP. Tal situação se deve ao objetivo da Empresa: 
Adminitrção das tefras públicas do Distrito Federal, com a conseqüente 
relevânàia dest miser. Esta condição sui generis da TERRACAP 
demonstro ecessiVo zelo que deve ser tomado pela sua administração, 
bem cornc pelo órgã a qual está vinculada a saber: a Secretaria de Estadp 
de Assunts Fundiári s, criada pela Lei n°. 2.300 de 21/01/99. 

Acrca d sta vinculação, é sabido que as entidades autônoms 
da Adininistraço ès ão submetidas ao chamado controle flnalístico, cuja 
naturezà é essecialn ente teleológica e não hierárquica. Mas não se trata 
exclusivarnente de ur ra verificação longínqua e superficial, sob a expressão 
"controle teleológico', não se vislumbrando a absoluta independência e 
autonomia da empresa pública. Neste sentido, Hely Lopes Meirelies 
citando, ci Retatório da Conferência da Associação Internacional de' 
Ciências Jurídicas realizada em Praga em 1958, para estudo da Empresa 
Pública, assevera que a empresa pública "Atrai a si djferentes formas de 
controle pelá E)tado, administrativo, financeiro, jurisdicional, 
parlamenèar, a fim de verificar se a empresa está sendo gerida 

D4tro c este contexto, consideramos a administração jurídica 
da TEkR4CA1 de:  t 1 modo relevante que julgamos inconcebível qualq4r 
forma de terceirizà ão de suas atividade sob pena de desrespeito ao 
disposto no arQ. 37, nciso II da Constituição Federal de 1988 e risco d 

'Direito Adniinistrativo Brs leiro. Malheiros Editores, 1999,24' EdiçAo, pãg. 330. 
2Jdem.Pág.31. 



severos prêjuízos parl os controladores da Companhia, o Distrito Federal e 
a União. 

A14m de contrariar a própria natureza jurídica da empresa 
atentar cobtra õ prinípio constitucional do concurso público a pretensa 
tercefriiação dc Dep4tamento Jurídico da TERXACAP, ainda que possív1 
e justificável, a foria e modos propostos nestes autos, deveria ser 
rechaçada! 

SeMo, 

Às. fis. 2b/31, dos autos do Processo 020.003.218/2000, sob o 
título TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATA ÇÃO DE SER VIÇOS 
TÉCNIÇOS PROFISSIONAIS DE ADVOCACIA está acostado 
documentà quepreteÂde ser a motivação deste credenciamento, bem como, 
procuradscipliar e ançar bases para o seu ordenamento. 

Nc referido documento acostado às fis. 20/31, afirma o Dr. 
Ronaldo Márcio Vale, Chefe do Departamento Jurídico da Empresa que ia 
ausência 4 maeria1!iumano na área jurídica pode colocar em risco a saú4e 
financeira da epre4. Prossegue afirmando que o crescente número4e 
aposentad9rias e a xtinção da Fundação Zoobotânica agravaram esta 
situaçãô. 

Adiante s fis. 23 afirma: 

"já que não dá para ficar escudando-nos em 
paliativos, como contratações temporárias e espera 
de concurso público - principalmente porque não 
sabemos se encontraremos a qualidade que, 
precisamos." E conclui "É a terceirização ". 

L Às fis. 24, afirma o i. Chefe da Divisão Jurídica da 
TERRA&P: 

"Os beneficios da contratação por credenciamerito 
são latentes e imediatos, posto que se terá um rol!e 
escritórios credenciados, nas áreas necessári4s, 
com vários profissionais especializados, os quais, 
certamente, darão uma resposta rápida papa 
problemas para nós hoje nevrálgicos como: - o 
elevado número de demandas judiciais e a alta\J\ 



inadimplência para ser cobrada e já distribuída à 
Divisão Jurídica da TERRA CAP. 

nas fis. 24, tecendo comentários acerca da relação 
custo 	 o aparelhamento de uma Divisão Jurídica e o 

de 

"Ademais, efetuar-se-á uma diminuição de custo, já 
que para aparelhar a Divisão Jurídiça 
necessitaremos de muitos advogados e com o 
credenciamento teremos um número maior de 
profissionais à disposição da TERRA CAP." 

'Em 

trata-se de souç 
disposto jia Carta 
interesse públiõo 
praticidadê e viab 
empresa., 

elaão à afirmação de fis. 23, saliento que a realização de 
n4 constitui em uma solução paliativa, pelo contráro, 

ão Idefmitiva,  legal, moral e que vem ao encontro ¶Io 
Poítica. Pelo contrário, a solução paliativa e danosa  ao-

é ete natimorto credenciamento, que privado de qualquer 
'il.i4ade jurídica não se prestará a resolver os problemas s1a 

Pércebese claramente que não se trata de contratação em 
caráter excepcional para suprir as deficiências da empresa, mas de uma 
clara t direta tercei1ização de relevante fimção da empresa, constituindo 
uma intolerável afrorita ao princípio constitucional. 

Demais disso, ixnpõrta observar que o item 7 - Prazo de 
Vigênóia 1  do Çre denciamento (fis. 31), prevê a duração de "12 (doze) 
meses, p?dendo  ser jprorrogado por iguais e sucessivos períodos, até d 
limite definido' em hei, a critério exclusivo da TERRA CAP. observada a 

	

oportunicde e e 
	L ---------- 

	

Dài 
	

modo, o Termo de Contrato em sua Cláusula Segunda 
- Da Vigência, p 

"O prazo de vigência do contrato será de 12 (do4e) 
meses, contado a partir da data da publicação do 
extrato contratual no Diário Oficial do Distrito 
Federal, podendo ser prorrogado até o limite •de 
prazo a que alude o Inciso II, do Artigo 57 da Lei n°. 
8.666193.  



claramente, que a TERR.ACAP! fez uma opçã 
enciamento em detrimento da observação d 

o que se observa pela ausência de notícia nos 
[dências para a realização de concurso público, de 
.ções claras e diretas do Departamento Jurídico da 
itas e pelo prazo de até 5 (cinco) anos dë 

à prática de credenciamento adotada pelo Banco 
iica Federal, não encontra semelhança nem serve 
) deduzida nestes autos. 

mente, impõe ressaltar que ambas as instituições 
os EXCLUSIVAMENTE para execução de débit6s 
rito, ao passo que a TERRACAP pretende 
zedenciar advogados para sua defesa em sentidf 
sim, proporcionar efetivos danos à empresa pr. 
esse público. A isto, acresça-se que o Banco d 
Lde de economia mista, exploradora de atividade 
'rtanto, segue mais de perto as convenções e práticas 
a Econômica Federal, embora sendo uma Empresa 
Lde bancária age como qualquer banco comercial seja 
Le economia mista, onde as decisões e a natureza das 
)r celeridade. Sendo inconcebível a sua comparação 

é importante salientar que a Caixa Econômida 
entemente por meio do Edital n°. 01/2001 - 
público para provimento de 135 (cento e trinta e s 

;ado. O referido concurso público encontra-se exi 
) sido os candidatos convocados para realização de 
mo dia 18 de março do corrente ano, por meio do 
REHICEF de 08 de março de 2001. 

rdade que esta Casa já se pronunciou nos autos de 
03 - Parecer n°. 5.079/97, onde a Dra. Heloisa 
1, admite a contratação de firma especializada, 
a cobrança extrajudicial de créditos da TER.RACAP. 

Peràeb 
preferenbial peo 
dispositivo!  conititi 
autos de quaisquer 
igual mõdo pelas a 
Empresa àcinia t 
credenciamento. 

A 
do Brasil é'CaE 
de fiindamnto 

Prelimin 
credenciarm advoga 
de diflcil: reàebirn 
indiscriminadamente 
amplo, o 1 que pode 
conseqüência ab int 
Brasil é üma sociei 
econômica privãda, r 
do mercado. À Cai 
Pública, na sua ativi 
privado ou sociedade 
operações exigem m 
com a TERRACAP. 

Federal c 

cinco) vakas de Ad 
franco anaamekto t 
provas (Ififase) no 
Edital xf. 02/2001 - 

Ébem 
Processo 111.006.8 
Monzillo de Alm 

No citádo Parecer a i. Colega após propedêuticas 
considerações sobre tema TERCEIRIZAÇÃO, traz aos autos dispositivos 



da Lei n. 5.6 
	

trata da terceirização de atividades de operação de 
elevadorès, 	1 
	

transporte, conservação e outras, bem conio 
jurisprudência 	e a estas hipóteses. 

Adiante 

O funda 
art. 10, do Deci4to-I 

que: 

"Recentemente, a possibilidade da terceirlzação tem 
se ampliado ainda mais. A posição inicialmente 
conservadora tanto no setor privado como no 
público, limitando a parceria às áreas não 
essenciais, começa a ser revista.,  passa-se a 
transferir a terceiros mesmo aquelas tarefas 
compreendidas no cerne do negócio da emresa 
mas que são meramente executivas, ou seja, nab 
envolvem poder de decisão. Tudo como forma 4 
reduzir custos e marimizar a eficiência." 
(Grfamos) 

ento da posição da i. Parecerista é o parágrafo 7 0, do 
200/67, in verbis: 

"á' 7°. - Para melhor desincumbir-se de suas tarefas 
de planejamento, coordenação, supervisão • e 
controle, e com o objetivo de impedir o crescimento 
desmensurado da máquina administrativa, 'a 
Administração procurará desobrigar-se da 
realização material de tarefas executiva$, 
recorrendo sempre que possível à execução indireta, 
mediante contrato, desde que exista, na área, 
iniciativa privada suficientemente desenvolvida e 
capacitada a desempenhar os encargos 4e 
execução." 

que: 

"Portanto, o Decreto-lei 200167 respaldo a 
possibilidade de terceirização de tarefas meramente 
executivas, não fazendo qualquer distinção sobre 
pertencerem tais tarefas à área fim ou meio da 
Administração, em atividades que lhe são essenciais 
ou não. O dispositivo legal supratranscrito 
autoriza, portanto, a terceirização das tarefas •de 
cobrança de crédito extrajudicial, pois tais tarefa 



não envolvem poder decisório, são tarefas 
meramente executivas, e não são de qualquer forma 
ligados à atividade fim da TERRA CÁP, que é 
entidade destinada a lidar com questões imobiliária, 
esta sim sua atividade essenciaL Portanto, evidente 
que se trata de atividade passível de terceirização." 

Jurídico 
discordar, 

um 

Apsar 
1 eii ci 

Dra. 

Orne 

frnentê, não 
½ 200/67, 

tratar de questão distinta, terceirização de eobrançâ 
aponto à terceirização de todo o Departamento 
AIP, não posso, data maxima venia, deixar de 
'isa Monzilio de Almeida. 

levado adiante pela 1 Parecerista contém em 
so e danoso ao Direito Administrati' 
pode negar o caráter genérico e de norma geral 
) vejamos sua ementa: 

"Dispõe sobre a organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para a Reforma 
Administrativa, e dá outras providências" 

muitas disposições do referido diploma serem de 
ta matéria ali tratada tinha mero caráter de norma 
ientação. O fundamento buscado pela Colega para 
o é uma destas hipóteses, que veio com a ser 

no. 5.645 de 10/12/70, que dispõe em seu art. 3°. 

"Art. 3 0. - ................. 

Parágrafo único - As atividades relacionadas co?Fn 
transporte, conservação, custódia, operação de 
elevadores, limpeza e outras assemelhadas serão ¶le 
preferência objeto de execução indireta, mediante 
contrato, de acordo com o art. 10, § 7°, do Decretõ-
lei 200, de 25 de fevereiro de 1967," 

Apsar 
aplicação imedf  ata,, 
geral carepte dd reg 
flindanientar sika o 
regu1amertada i,eia 

verifica-se que o parágrafo 7°, do art. 10, do Decreto-
lei 200/67, não po eficácia plena, carecendo de regulamentação onde se 
disporá acerca das vidades passíveis ou não de terceirização. 



Além disto a afirmação contida na conclusão da nobre colega 
constitui um siiogismd perigoso ao afirmar que: 

Levado a 
atividade estatal, pod 
inserida ná atividade 
essenciais ou não à A 
atividade qualquer 
terceirizar a atividade 
atividades cujo exerc 
não dispondo estes 
propria. 

"Portanto, o Decreto-lei 200167 respalda a 
possibilidade de terceirização de tarefas meramente 
executivas, não fazendo qualquer distinção sobre 
pertencerem tais tarefas à área fim ou meio da 
Administração, em atividades que lhe são essenciais 
ou não." 

rite este raciocínio, verifica-se que toda e qualquer 
ser objeto de terceirização, independente de estar 
ou meio da Administração, de serem atividade 

nistração. Bastando, tão somente que não haja nk 
er decisório. Por esta afirmação poderíamos 
.icial, fiscalizadora de tributos, etc. Pois todas sãb 
envolve exclusivamente a competência vinculada 
ridores de qualquer margem de atuação sponte' 

Não 
de poder 

das 

Dra. 

todavia, respeitar q 
qualquer õmprsa de 
jurídico perfeitã, a qi 

que seja assim, sendo suficiente apenas a ausência 
i a anuir com a possibilidade de terceirização de unia 

E necessário, a meu ver, Lei que disponha acerca 
s de terceirização 

maxima data venia, posiciono-me contrariamente ao 
) no Parecer n°. 5.079/97 - P SPR/PRG, da lavra da 
Ilo de Almeida, sugerindo a sua revisão peo 
r Procurador-Geral do Distrito Federal. Mister, 
tlquer contrato celebrado entre a TERRACAP e' 
;obrança findado no Parecer supra, por constituir ato 
m nem mesmo a Lei poderia desfazer. 

Por 	exposto, deixo de analisar a minuta de lis. 02118. 

3- CÕNCLUSÃO 

público é a 
Administação 

o exposto, e tendo como referência o interese 
Lcia dos princípios constitucionais que regem 'a 
., somos pela impossibilidade da realização desta,) 



licitaçãd por constituir a mesma em uma terceirização do Departamentõ 
Jurídico da TERRACAP, acabando por ferir frontalmente os objetivos é 
interessés da ernpresa e as disposições do art. 37, inciso II da CF/88, quê 
determina 

1 
 a reatzaçãq de concurso público para contratação de pessoal por 

toda a Addlinist ação  Pública. 

Deixandq, por conseguinte, de analisarmos a minuta de edit1 
defls.02118. 	1 

É o pare er. 

Brd.sília, 3 de Março de 2001. 

CAMPOS 
Federal 
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)RIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES 

812000 

kRIA DE ESTADO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS - TERRACAP 

ASSUNTO: 
	

EDITAL DE LICITAÇÃO 

ExcelentíssÈmo 
	

Procurador-Geral do Distrito Federal, 

1 Vieram os presentes autos á Procuradoria para análise 

concorrência pública, cujo objeto é "a contratação de 

iriose/ou sociedades de advogados, mediante pré-

uer vínculo empregaticio para prestação de serviços 

ara atuação na esfera judicial e/ou administrativa, bm 

TERRACAP". 

• Aprovo o bem lançado Parecer n° 12412001 - 

o ilustre Procurador Dr. GABRIEL DE BRITIO CAMPOS, 

ente à realização da licitação almejada, dando por 

iuinte, a análise da minuta de edital respectiva. 

À elevada consideração de Vossa Excelência. 

Brasília, 03 de abril de 2001. 

/ 
ZETA 
e Licitações 



DO DIS 

PROCESSO N° 020 J003.21812000 
INTERESSADO: Secetaria de Estado de Assuntos Fundiários - TERRACAP 
ASSUNTO : Análise 4 edital de Licitação. 

Trata-se dè consulta formulada pela SEAF/TERRACAP sobre a realização 
de licitação kara credei ciamento de advogados e/ou Sociedade de Advogados. 

O ilustre arecerista bem enfocou o tema, ditando que a Administração 
Pública é regida por púncipios constitucionais rígidos insculpidos no capsit do artigo 37 
da Carta Politica, em e 3pecial os da legalidade, ünpessoalidade, moralidaçie e eficiência 
e a necessidade de pr vio concurso público para a investidura em cargo ou emprego 
público é requisito bilar prescrito no inciso 11 do referido artigo da Constituição 
Federal. 	 Is  

A TERRACAP é uma empresa pública, instituída pela Lei n° 5.681/72, com 
capital exclusivamente público pertencente ao Distrito Federal e União Federal. A sua 
precípua atividade econômica é de relevante interesse público, ou seja, a administração 
do acervo imobiliário do Distrito Federal. 

10 artigo ll O da Lei Orgânica do Distrito Federal dita que a Procuradoria-
Geral é o órgão central do sistema jurídico do Poder Executivo distrital, cabendo-lhe a 
prestação dê orientaçã3 jurídico-normativa para a administração pública direta, indireta 
e fundacionkl. 

Pelo exp$to, aprovo o bem lançado Parecer n° 12412001-CCCLÍPRG, 
da lavra do ilustre Pfocurador, Dr. GABRIEL DE BRITO CAMPOS e a cota de 
aprovação da Diretora Ido  Centro de Contratos, Convênios e Licitações, Dra. MARCIA 
CARVALHO GAZETA. 

a revogação da cota de aprovação do Parecer n° 5.079197-1' 
SPRJPRG, haja vista a clareza dos termos do presente parecer e a restauração do 
elucidativo Parecer n° L838/93-1 3  SPR, Processo n° 111.006.832/93, de autoria da Dra. 
Dilma Monteiro, cuja 1 menta disciplinou: 

"JTJRIDICIDADE NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FIRMA ESPECIALIZADA PARA COBRANÇA DE CRÉDITOS 
DA TERRACAP. 

1. A atividade administrativa, sendo condicionada pela lei à 
obtenção de determinados resultados, não pode a Administração 
deles se desviar, demandando resultados diversos dos visados 
pelo legislador. 

E 



Folha n° 

Devem as empresas públicas e sociedades de economia mista 
agir em respeito aos princípios da legalidade, legitimidade, 
economicidade (art. 70, da Carta Política), impessõalidade, 
moralidade e publicidade (artigo 37). 

Sendo a atividade: cobrança de créditos, de caráter permanente 
da Empresa (art. 72, do Regimento), falece juridicidade a 
contratação de serviços de terceiros, por contrariar dispositivo 
constitucional da economicidade." 

; celebrados pela eficácia do Parecer n o  5.079197-1° SPR, 
r se tratar de ato jurídico de plena validade. O enderramento dos 
imento de seus prazos contratuais. Não deverão sr renovados. 

o, a Concorrência Pública n° 01/2000, deve ser imediatamente 
dela derivados não devem ser assinados. 

que se tenha caráter normativo, o processo deverá ser 
ado ao Exino. Senhor Governador, para a devida aprovação do 
o tenha eficácia em toda administração do Distrito Federal, 

os autos à Secretaria de Assuntos Fundiários. 

Em, fl'4/Q4 /01 

=GELO  FA 	DE CARVALHO 
Procurador-Geral 	 t 

lOs contr 
deverão ser honrados, 
mesmos dar-se-á no v 

Por seu 
cancelada, e os cõnti 

rswm1 
postenormente e,c 
parecer, para que o 

020403.218.1000 
NNAC/do 



L~ 
r 

r 

PROCESSON° : 020.003.218/2000 
INTERESSADO : Contratação de serviços/concorrência pública 
ASSUNTO : TERRACAP/Secretaria de Assuntos Fundiários 

DESPACHO 

Aprovo, em caráter normativo o Parecer n° 124/2001-CCCL/PRG, de 
autoria do Procurador Gabriel de Brito Campos na forma do encaminhamento do Senhor 
Procurador Geral do Distrito Federal Miguel Angelo Farage de Carvalho, publique-se, 
na íntegra, no Diário Oficial do Distrito Federal o Parecer, e as respectivas cotas de 
aprovação. 

Brasília, 17 de abriFdrZQol 

OZJOA MDOMI  
Governador do Distrito Fedeal 

- 
 LN

PUBLICflo NO 000F 

9 nF.J5/g5J22/ 
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-0 cnedcaeiaerrcsto de advogadas e/au sociedade de advogcds.s nos ternos e fornos rrojtostsrs reates 
Autor, irtclrrsive, soa foorlairtentação, trterttarrt n'imita o princípio do Cratrerso Público, raja sede é a 
ptópíi;r Carta Potilica; 
'Dc igual nodo, atestarrr contra o irrtean.ç.sc  da pedIs ia ctrpecsa, cuja atividade é de retcvante jato essa 
público; 
-Revisão do Parecer n'. 5.079/97 - SPlUt'RO; 
-Audlise da n'inata de Edital de Coacotréccia Pútitica prejudicado. 
Sra. Diretora do Centro de Contratou, Coae/trim e Licitações 
1- RELATÓRIO 
Cuida-se de aretlise de Edital de licitação na nrodalidrtde Ctraeorrõneia Pública, objetivando a coa-
tentação de advogados e/ou sociedade de advogados, ntedtatrtc pr&utuali ficaçõti, paro a prestação de 
serviços técnicos profissionais para atuação as esfera judicial e/cri adminintraciva, em relação às de-
fltaadas da TERRACAP. 
E tuistes salientas que esta Case já analisoti esta utatério aos autos do Processo 020á1 .75l/2, do 
qual faço breve relato, em virntrdr de nele haver se processado idéntiea consulta. 
Relatório do Processo n'. 020,01 .75!/20 
Estiveram os autos dii Pnteesatt 020,001 35l/2, nessa Casa em junho de 20, qutando espús-se o 
problema da precarie(lade da defesa judicial da TERRACAP, em face do redtteido número de advogados 
e do eaeesoivo número de processos. Roncava u consulta o necesadnio ernsbasatnento jurídico pana 
efetivação de 'cotttrataçflo de advogados". 
A Dra. Angelo Silveira Ranhos, a ttnctna fonarat distribuídos os aatos, no despacho de Is. 045, 
questionou o Si eonontente aceita da esisténcia de candidatos aprovados no eoucurxo público 
reatir.atltt em 1997 pela TERRACAP ou ser otrtra Empresa Pública do Distrito Federal. Deste despacho 
ri resposta negativa enteontra-se às lis. ti. 
Retomando os autos a esta Casa foram os ntesmos distaibuidos à Dita. lenar Neves 1 1oaseca, qae 
ntaraiíestoa-se no Pttrecer n. 174/2 - 1' SPIUPRC, cita qite sugeria a contratação de advogados com 
fundaaserdtt no ao, 25, inciso II, da Lei n', 8&t6/93. liste Parecer não oboeee aprovação da ehdta 
iotediata, Dr. Laia Augusto Seasditrozi, que tstgsou pela eontrntação emergexial coat íunttatecnto no 
ao. 24, inciso lv, da Lei n'. 8,666)93 (Os, 6127). 
Eitt face da eorupetêttcia do Centro de Contratos, Convênios e Licitações, sierani os amos para análise 
da viabilidade da contratação etneagencial (lIs. 27, verso). 
A Dra, Resata Barbosa Pontes no Parecer tf. 38023 - CCCL/PRG (lis. 29142), sugeriu a contratação 
coot have no disposttt na Lati n'. 418193 e Decreto 00, 14694/93, qtte trata dat ctsutraaaçãrt tentporiria de 
eaeepeional interesse público no âmbito das entidades púhlica.c de direito privado do Distrito Fetieral, 
lias que pese este pronunciamento haver sido aprovado, porquantir a tegiolrição iitvrscuda aplica-se 
perfeitamente ntt caso concreto, a taesttta teve a sua eFicácia savpettsa via atctlida cautelar nos atttot da 
ADtis 8Ç-t (As. 047 e 61167 dta I'rrteesso a'. 020.0D1218/20(E). 
Do desenlace do Processo 020,041 .75tt2, cottclai-se que não era vi;ioet a cotttrtttaçãtt de advogatios 
n/mt sociedade de advstganlm eotn fundortaento ito aru. 25, itsciso tida Lati de Licitações, pois arivetites 
na pt'essuposatas que a autoeieariattt, a salsee: a rtateres,a técnica do serviço, a ttotéoia eapccialicaçãrt e a 
singularidade do serviço (Ou. 16/27). De igual rodo, aflo existe aittda unta sitançtto entergeeciat ou 
cal atairtua a justiftcar a contração coitt íundantctito no art, 24, irtciso IV da Lei dc Licitações (fls. 
25127). Por Nu, a possibilidade de cottiratação etttn fnndaaueuto na Lei a. 418/93. noma-se igaatntente 
istposatvet, pois esta norma encotora-se ineficaz por decisão do Supremo Tribunal Federal. 
Asaitta, novos antro oe foetuarani - Processo 020.043.21 8/7 - onde basea-se a esatratação de 
advogados e/os sociedatte de advogados por meio de licitação pública, para atendimento provisório à 
TER RACAP. 
A titn de anatisar-ue a possibilidade de reatiastçto desta licitaçãtt e a ndcqoaçãs do Edital de Os. 02118, 
ao dis;msta tia Lei ti', 8.666/93, vieram os nutos ao Centro de Contratos Convbotts e Lieitaçties, tendo 
a mim sido distribuídos para análise por meio do r, despacho de (lo. 69. 
E o relatório. 
2 - FUNDAMENTAÇÃO 
Peetitttinatsttcnle, pernsito'me discordar de lodos aqueles que de qualquer modo sugeriratat a contratação 
dc advogados e/ou sociedade de advogados sob fundamento de notória especialização, ennergéoeia e sob 
o faodatacnto da Lei 418/93 (Processo 020.041.75t/2). De igual mordo, posieiono-tne eontnariantente 
à possibilidade de crodeneiamento de advogados e/ou sociedade de advogadas nos temias e forma.n 
propostoo nestes auutts, ainda que precedidrt de licitação pública. 
Atxaar de o instituto do Cnnnscurso Ptihtiesa não conalitsir saiu assusto inédito nestes atiras, visto que 
todos os codegas, nos numa dos Pnscesoos 020.01.75ta e020.043218iO4, reainrtnarant a neceaskdrnie 
de sua implententação como moio de resolver este prabterna da entidade entesuteate, não será detitais 
troeer n lume cote aaeotso, visto que não nistutnbtantsos atiro caminha a ner negado. 
Ressalvados os cargos cri comissão e empregos com essa natureza, o ingresso em cargo ou etnprego 
púbttcet na Admiaistração Direta ou Indireta notanente pode se eíetivac por oteia dc eoacnrso público. 
O canesmo público é o meia técnico posno à dispaoiçãnt da Administração Pdbliea, para obter-se 
tttoralidade, eficiência e aperfeiçoamento da serviço público e ao tttesttto tetn1tnt, propiciar igttat opor. 
tonidade o todos os intereoadas que utendatn aos reqaisitsss finados em Lei, dc acordo com a natureea 

a complexidade do cargo ou etitprego, consoaste determina o crI. 37, inciso II, da CFI88. 
la-se de uma das mais detitoetúticas instilaiçOca do Estado de Direito. tintte permite-se eonjugmtr 

• ictúscia a sex alcançada pela Adtniaistração, eotn a garastia do princípio da isoostria. Merecendo ser 
prestigiada pelo Administrador Púhlient vàot apenas por dctertaitnação legal, tuas por tratar-se de asmt 
instituto que ao tttcsnno tempo consegue obter,  a eficiência adtninistnasivn octu descuidar da inafastável 
desea'vâneia do princIpio eottstitseional que gaeatttc a nodos os brasileiros a acesso aos cargos e 
empregos públicos. 
Nestes actos e no Processo 020.041.75 t/tio, denuncia-se a cardneia de profissionais da direito nos 
quadros da TERRACAP, para representa-la ent juíza e para o eaercicio das [nações de consultoria e 
assessoramento. 
Boucou-se a solução na consalta ttcerea da contratação tetuporária cntm fttudammtettto no ad. 232 e 233 da 
Lei u'. 8.12/90. o que era de todo isipossíval, visto que coca dispositivos virattt-se revogados pda Lei 
a'. 8.745193 que diopondo sobre tt contratação temporária de pessoal, enarnenstu taxatirarsente em seu 
ata. Z. as hipóteses de otide seria ptsssívet a contratação testptsrtlrie. 
As sugestões de eontrataçãnt com íundattrenttt no sri. 25, incisti II e au, 24, inciso IV. da Lei n'. 
8.666/93, não foram aprovadas visto não existirem va hipótese sttb esamine os requisitas autorizadore.s 
destas tttodalidattes dc contratação direta, De igual mesão, impossível seria a contratação com [nu-
datttcntvs na Lei u'. 418)93, visto qae esta nortnaa encontra-se suspensa por força de Decisão do Saprentrt 
Tribunal Federal - ADtn 890-1. 
Dia-se nos autirs (t'raccsso 020.041,751120e 020.003.21812(), qnea situaçãoédrástiea. tnca'ecesdo 
prntvidõtmeiao nnvgentes. Nns entaeto, asttaos os thsreessos tramttttats desde juotio de 2000 e nou'etnbra de 
20, respectivasnerte, sem que hajam taotteias de ntsetlura de concurso público pete pane da TER. 
RACAP. 
tnttepeadente dtts stibreaottios, ataasoa e ttpiniões diveegetttes pttnentea ere.slcs Processos, a situação 
dificil viveneiada pelo l)eparlataetdo Jurídico da TERRACAP pemtanece a tucattta e eaquaoto não se 
resolveu a qaestão da contratação de advogados co sociedade de advogados, contou settn tieilsçào, uto 
ne noticiosa nos autos qualquer providência pata a reaãiaatção de eoncamo público, ai iás, fnse.se quz cttt 
nenhum mosntenlo destes aato.s a TERRACAP informou está preparando a realização de eouconuo 
público. 
Não salsentos poiqur nada se nesolveu desde janho passado. Pois ria pritiea, são providências dististrrs, 
a realização de ansa não exclui a anta. Esqaaato se procurou resolver a questão da coateatação da 
qnaslroa externos a fim de soconaur a instiluiçào, dever-se-ia providenciar a saatieaçào de eoacuesos 
público para a .sotuçõo definitiva do protslentta. Solução cata, não só definitiva eottma lansbdnt, útmiea 
sotsção legal e tsorat do poneo de vista juridicu. 
Parece que há ntmrt disposição clara e iaarredável preta ntànt vetttiztação dc colmaneso púhliett, o qtte uru 
incita desde já a t'tmnstatnttts nosso entenditmtettta cttstr',íri,t a qastqocr psaceuorn de tereeirintção lo 
Departantearo luríatico da TERRACAP. 
No eatatso, itttpatatn [umlasaenlar esta lusuaio e dois são ao fundanmrentris. lnieiatstente por tal pretessso 
contrariar o dis1ssottt no ad. 37, ilseiso tI ob CF/88, eontfornte denrottstrsdo tinhas aciria. Sem cstbargo 
desta grmoe imicsção, não coaltmna enmnn a nutereza jsa'ld co e rectttivr'xtaíes da I1iRRACAP a 
lcrcciri'eaçioaáe qaa!qoer parcela dor seu qntadro pertmaanesste de fntneiondritts ou dc suas fttnções. 

t',tssv tatttts. é neecssitio csattninsnr o nttrjcsi vrae ti natttttea jttn'dic'a da enntidanlc eattss teate. a I'EItRACAP. 
Trata-se de atttv estipteva publica, iirstits'ída [vir Lei específica (Lvi 5.6) 02). cotit capital cariu. 
aivrLls sotia jídIslica, Unni2ti e Uistrimo te/anant , tira a realização de ati eidotle eesttõrtiica dc relevante 
ivtereosc ptítsties. qttal seja, a attssnitsistraçarr lo aceno istobiliário dtr Dialrito Federal. 
O sthjetivot de criação da I'ERRACAI' é de teti inuaiu seleviiiic, ilite nisto e qttalqser pt ouaneiatnnenits a 
seu respeito deve ser realizado com grande cautela. A adstittisliaçào do aceno ittnoltiliírio dii t)islrito 
Federal é utit;t atividade etonõnrica dat rtaior 	1. a colelividatle, daí a criaçàtt de uaia 
t:tttpresa espccWremt  lura este stister. 
ti salutar lennhrtu que a trema ile criação da 'IliItRACAP. Eunipiesa Príbtica, tão foi esennittida pos' se''o, 
antes, baseou-se em critét ioas putridicue. es,ta rlstros. A entpeesa pdtitiea tem coitio peettliaaidatle o oca 
capital eaelttsivaniesste público, adendo ser do utita os de etNias eittidattcs, tias setin1aee pábtico. Sua 
pemonaãitlade é de diieito privado e suas atividades se regeni paelss preceitos coninereiais, no rtttarnto, é 
nuca einpresn estatal por eoeelêiwia sena vez que seu objeto é de relevanle interesse eolctists. 
Segtttvlo ilety Lepes Meteetles Direito Adtitiuiatralivnt Riasileiro. Malheiros Entilorer. 1999, 24' Edição, 
pá8. 330, a eotpresa pública difere da autarquia e da fasdaçíto por ocr de sersotialirtade privada e irão 
ostentar qotdqttcr parcela de puder público. no entanto, não se pode eotifuntli-ta eottt a sociedade de 
econttniia ntrsta, por não aditiitir a Intificipação do capital patsieular. A não adniiosáo da participação do 
capital patiesdar de 'e» se ao objeso da ettipresa que é de retevsnl e itrteresse público. ''E, de ttatateaa 
anibivatenie, porque perneoee ao mesmo tempo ao dusmlnio público e ao dotrtínio privado. sem se 
idetati[iesr cotnpletainente cotas sint ou com oulrd', 
tisle ctenienlo ainibivalente, que trudna'sc na existútteia de tirar santidade estatal antb dotttísio e istleresoe 
entinententeete públicos, imo orgaaieado e attrattte sob a forno Itrivaita e.slá presetita na enislêreis da 
I1iRRACAP. Tal oituaçãs se deve ao objotico da Etttptesaa Adrtniniattaçãts das erras pLíttlieas do Ilislrito 
Federal , otin a etiirseqiãettte relevõncia deste mister. Esta cottttição vai getieris da TIlItRACAI' destroastrr 
is excessivo 'zelo que deve ser Irritado pela sua adntiaisttação. bctti cuttso pct,s útgio a qstal está 
vinculatla a saben a Secretaria de Estalo de Assuntos tmattdiaíriot, criada pela Lei n'. 2,304 de 
21/01/99. 
Aceita desta rinettlação, é sabido que as entidades autõttratttan da Aitntminislt;tção cstãa stttatnieiidas ao 
ehtmsido cisnlrole finalísaico. cuja natureza é essetseistíuresle teleotúgira e ttíïtr ltierlauica. Mav não se 
trama roelusivasitenie de uma verificação longínqua e strper[reial, sob a eapresvãti "cniatrote tcleslógieo", 
não se vialanibrando a absoltiar indepettdétaei;t e aatottoteia da ettipresa pública. Neste scnnidss, 1 Iely 
Lopes ãleirelles citando ot Relatório da Coaferêtteia da Aoaeiação lotcettaeiasol de Ciitseias Jttrtdieas 
realizada em Paga em 1958, para estttdo der litrtpt coa Pública, assevera que a etsspvest pública "Atoi 
vi diferentes formtts de eotitrole pelo listado. admiaisrrativ'o, linaticeiro, jueisdicitstial, parlattrenear, a fito 
te s'erillear se a empresa está sendo penda eorrveaietrtesnettre." tdetn. Pág. 331. 
Deerrit desle etioleotO, etatsvideisattos a adtttirtisttação jurídica da TERRACAP da tal itusda televamtte que 
jtrtgassos iircoorehível qualqtter frvttta de tereeiriaetçãrr rio sttav ativirtode sou petra de ttavrespeilo so 
disposlti no au, 37, itteiso II da Conslituiçáo Federal de làãã e risco de severos prejLs Dos para os 
eontrdadores da Catnpanitia, o Distrito t'ederat e a Omito. 
Além de coisirariar a própria notsreee jurídica da etnpveaa e alertar castra ri j'ritieípits eottstilaeiossal do 
ctmnteuoo pu'róliea a pretetisa teiceit tração do Dc1saetttneninn 3 and co da 11iRRACAP, reinda que ts055ivel 
e justificável, a forma e atesdas propostoa testes autos, deveria ser rechaçmtda. 
Senão, vejmaos. 
As As. 20131, dos uulsu do l'eoccssoO20.O03.2l8./2J, srsh o títoloTERMO DE REFERÊNCIA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ItROFISSIONAtS Dli ADVOCACIA e.sã acostado o 
dacsroenlo que pretende ser a inativação deste etedemteiatssenta, bLior comais, peocsra disciplinar e lantçar 
bases pasta o seu ordeaatmacnlo. 
No referido docrairtento acostado às lis. 20/31, afirma o Dc Rttnaldo Máreis Vale. Chefe do De. 
p.-utancnto Jurídico da Enspresa qae a ausbncia de material humano na área jurídica pode coloacar etir 
risco a saúde ftnaaceira da etttpri tirassegue aíirtitattdo qac o eteseettte ndmmtent de apooetttadntrias e 
a eatiação da Futtdaçio Zaasbotãttica agravaram esta oituaçãrt. 
Adiante às lis. 23 afirtisa: 
'já que aãs dá paot ficar escadando-tsos etit paliativris, ertito conlrataçõen tens1sstraieiss e espora de 
concurso público - principaltiteele tanque não sabetnos se eticnsatraaetitos a quatidade qve precisatnas." 
E conclui "É a lerceirbaição". 
As fia. 24, afirtio o i, CheFe da Disisãrt Jurídica da 'IERRACAP: 
''Os beitefícios tia contestação por ercdeticitttnettto sãns tametites e iitsenliatos, pststa qae se Laca asi rol de 
eacrilórios credenteiadrs, iats áreas necessárias, rota várias proítoaionais especiatieadnns, os qttais, cci-
lanrente, darão anta resposta rápida para prohletsav perna rida brije nevrálgicos corno: - o elevado númitcoi 
de detttaudao judiciais e a alta ituaditnpléncia pata ser cobrada e já distribsida b Divisão Jurídica da 
TERRACAP. 
t'rossegae aas Os, 24, tceetvto cotnestãrios acerca da rei ação cesto - benefício etitre o aparelhamento te 
utina Divisão Jniidiea e o ercdeociasmneato de advogados: 
"Adeamiais, efetutir-se-á uma di atitisição de casta, já titio para aparelhar a Divisão J tniídiea na.'cssiianenttss 
tia titaitos advogados e caiu o eredeaeiaimtcnto teicmus nia ndsmero maior de pssfissinmmais à disposiçiti 
da TERRACAR' 
tini ralação à atlrnsação de Os, 23. saliento que a eeahestção de csnettrao público não constitui eni uma 
solução palianiva, pelo contrário, traIa-se dc solnnção definitiva, legal, triord e que von ao escotsnot do 
drsisssso na Carta Politica. Pais canlririo, a solteçio pabativa e danasa ao interesse público é cale 
tiatinsarto eredencianstanttn, qnc privado de qtttrlqnter pratieidamle e viahihntade jtmrídiea n)it se prestará a 
resolver os problemas da enipresa. 
Pcreelse.ue cluramucitie que aãr se metia dc csntraiaçio cnn caráter esr.'epeional para suprir as defieiêmncias 
da eltipresa, tias da ursa clara e direta (creeiaieaçits de relevanste função da esipresa, eoastttnindn numa 
itntolcrável afrontmt ao priacípiu eoavtittteionat. 
Demais dissis, intiparna observar que o irem 7—Prazo de Vigêncio do Credeseiatnento (lis. 31). prevê a 
dutação de 12 çdooe) meses, podenolo ser prorenigado por iguais e sucessivos permodtiv. alé o liotite 
definido cmii Lei, a critério eocltnsivoi da 1'ERRACAP. ohsen'smla a nipoiattnidade e csinveniéneia", 
Dc igaal modo, o Tennst te Contrato ent sua Cláusula Segunda - Da V'ngêiscia, prev& 
"0 prazo de vigêseia do contrato será de 12 (doze) meses, etintado a parnir da data da publicação do 
eatrtnto cantralital ntt Diário Oficial do Distrito Federal, pnsdeistlo ser prorrogada até o tintrite de prazo a 
qste alude o Inciso II, do Alugo 57 da Lei n'. 8666/93. 
Percebe-se etararsente, qtte a TERRACAP fez uma opção preferetieiat Paio recderseiatnento eni de-
tntuetao tia oboervação dta dispositivo eons titnteiovat, o que se obscena pela auráncia de amacia tias autos 
de mlntaisquer providéncias pina a realização de eoncsrsni públsco, de igual instio pelas afirtn.'nções claras 
e diretas do Departamento 3 ninídico da Empresa acinta transcritas e pelo praias de até 5 (eivco) animo de 
vredeneiamento. 
A refcalreia à lasitica de cnedetaeiastento adotada pela Ilatico do llraoil e Caiaa ticoaônfca ttlerttí, não 
aneonlna seistetisança nem serve dc fnndatstento à poetemtsáo deduzida neoses aurica. 
Pretinsianmnaente, intpôe ressaltar que amithas as instiluiçi'àes rdoeneiarattt advogados E'XCI.USIVA. 
MENTE para esecuçãa ile débilos mie difícil recehinssnla, ao passo que a 1'ERRACAP preteada itt-
diserisninadassente ciedenciar advogados para sua defesa etri metitido aanplo. o qise pode rim, pro-
poreisnar efetivos daamts à empresa por conseqüência ao ieneresse público. A isto. tmeresça-.sc  que o 
Ranca do Brasil é umita sociedade de economia mista, esptoradora de atividade econômica privada, 
pooanto, segnme mais de perna as convenções e práticas do inereado. A Caiaa Em.'aeõnmica Pedertrt, esnbora 
oettdo orna Etnvpicaa Pública, na sua atividade bancária age catita qualquer banco eotnmerciat seja privado 
au sociedade de eeonoiaia mista, onde as decisões e a natureza mias opertições eaigetms maior eetetidade, 
Sendo incoecebirel a sua comparação cosi a TERRACAP. 
Attemais, é intpontanie salienlar que a Caixa Econômica Federal etitrvocou rcceolensteatc por ttteimn da 
Edital n'. 0112001 - SUREH/CEF, coneuna público para provitireinto de 1 35 (ceslmn e leiaIs e circo) 
vagas de Advogado. O referidn eonenmo público oteostca'se cmii fratico atndsntmsettío tcndmt sitio mis 
candidatos eoovocamduo para realização de prmavas (1' fase) na úttittva dia 18 dc tttarçet das cometia alta,. 
por mttcio do Edital a'. 0212041 - SUREII/CEt 2  de OS da onaço de 2001. 
E txtn eerdsde qua e.vla Crrsa já se prontuncioti nos autos dma Pr ocasss III .006,832/93 - Ptnsecev n'. 
5.079/97, onde a Dia. ltctoisa Mntstz.ill ti de AI ssm'id a, ad tmtite 'a enmnnralaçts dc fnrrsss aspeeiaiieanla, 
cxclnsivantentc, psta a ertbrarça extcajudicial de créditos tia TER RACAP. 
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No citado Parecer a i. Colega aIós  propedêuticas considerações sobre o tema TERCEIRIZAÇÃO, traz 
aos autos dispositivos da Lei n °. 5,645(70 que traia da terceiriração de atividades de operação de 
elevadores, limpeza, transporte, conservação e outras, bem como jurisprudência pertinente a estas 
hipóteses. 
Adiante afinna que: 
"Recentemente, a possibilidade da terceirização tena se ampliado ainda mais. A posição inicialmente 
conservadora tanto no setor privado como no público, lintitando a parceria às áreas não essenciais, 
começa a ser revista: passa-se a transferir a lenteiros mesmo aquelas tarefas compreendidas no cenle do 
negócio da empresa, mas que são meramente executivas, ou seja, não envolvem poder de decisão. 'Fiado 
como forma de reduzir custos e maximizar a eficiência." (Grifamos) 
O fundamento da posição da i. Parecetista é o parágrafo 7 °, do aut. lO, do Decreto-Lei 2167, in 
venbis: 

4 7. - Para melhor desincumbir-se de suas tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle, 
e com o objetivo de impedir o crescimento desmensurado da máquina administrativa, a Administração 
procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo sempre que possível à 
ekecntção indireta, otediaatte contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente 
desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução." 
Para concluir que: 
"Portanto, o Decreto-lei 200167 respalda a possibilidade de terceirização de tarefas meramente exe-
cutivas, não fazendo qualquer dist'mção nobre pertencereis tais tarefas à área fim ou meio da Ad-
ministração, em atividades que lhe são essenciais ou não. O dispositivo legal supratranscrito autoriza, 
portanto, a terecirização das tarefas de cobrança de crédito extrajudicial, pois tais tarefas liâo envolvem 
poder decisório, são tarefas meramente executivas, e não são de qualquer Íornna ligados à atividade fim 
da TERRACAP, que é entidade destinada a lidar com questões imobiliária, esta sina sua atividade 
essencial. Portanto, evidente que se trata de atividade passível de terceirização." 
Apesar de tratar de questão distinta, teuveirização dc cobrança extrajudicial em contraponto à ter-
ceirização de todo o Departamento Jurídico da TERRACAP, não posso, data matima venia, deixar de 
discordar, da Dra. Heloisa Monzillo de Almeida. 
O raciocínio levado adiante pela i. Parecerista contém em si um silogismo perigoso e danoso ao Direito 
Administrativo. Preliminarmente, não se pode negar o caráter genérico e de norma geral do Decreto-lei 
2067, senão vejamos sua ementa: 
Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece, diretrizes para a Reforma Ad-

nu 'va, e dá outras providêncits" 
A 	muitas disposições do referido diploma serem de aplicação imediata, muita matéria ali tratada 
lin ao caráter de norma geral carente de regulamentação. O fundamento buscado pela Colega para 
fundamentar soa opinião é uma destas hipóteses, que veio com a ser regulamentada pela Lei n °. 5.645 
de 10112(70, que dispõe em seu art. 3°. 
"Art. 3'................... 
Parágrafo único - As atividades relacionadas coto transporte, conservação, custódia, operação de ele-
vadores, limpeza e outras assemelhadas serão de preferência objeto de execução indireta, mediante 
contrato, de acordo com o art. lo, § 7', do Decreto-lei 200, de 25 de fevereiro dc 1967," 
Portanto, verirtca-se que o parágrafo 7 °, do art. lo, do Decreto-lei 200167, não possui eficácia plena, 
carecendo de regulamentação onde se disporá acerca das atividades passíveis ou não de tereeitização. 
Além disto a afirmação eontida na conclusão da nobre colega constitui um silogismo perigoso ao aítrmar 
que: 
"Portanto, o Decreto-lei 200167 respalda a possibilidade de terceirização de tarefas nteramente cxc-
estivas, não fazendo qualquer .distinção sobre pertencerem tais tarefas à área fim ou meio da Ad-
ministração. em atividades que lhe são essenciais ou não." 
Levado adiante este raciocínio, verifica-se que toda e qualquer atividade estatal, poderá ser objeto de 
trrceirização, independente de estar inserida na atividade fim ou meio da Administração, de serem 
atividades essenciais ou não à Administração. Bastando, tão somente que não haja na atividade qualquer 
poder decisório. Por esta afirmação poderlantos terceiriear a atividade policial, fiscalizadora de tributos, 
etc. Pois todas são atividades cujo exereíeio envolve exclusivamente a competência vinculada não 
dispondo estes servidores dc qualquer margem de atuação nponte propria. 
Não creio que seja assim, sendo suficiente apenas a ausência de poder decisório para a anuir com a 
possibilidade de terceirização de uma determinada atividade. É necessário, a meu ver, Lei que disponha 
acerca das atividades passíveis de terceirização 
Portanto, maxima data venia, posiciono-me contrariatnente au entendimento esposado no Parecer n ° . 
5.079197 - 1' SPR/PRG, da lavra da Ora. Hcloisa Monritto de Almeida, sugerindo a soa revisão pelo 
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral do Distrito Federal. Mister, todavia, respeitar qualquer contrato 
celebrado entre a TERRACAP e qualquer empresa dc cobrança fundado noParecer supra, por constituir 
ato .0 perfeito, a quettt ttett] mesmo a Lei poderia desfazer. 
Po~ exposto, deixo de analisar a minata de fis. 02118. 
3. 	'.CLUSAO 
Por lodo o exposto, e tendo como referência o interesse público e a observãncia dos princípios 
constitucionais que regetn a Administração Pública, sotnos peta ittspossibilidade da realização desta 
licitação por constituir a mesnta em uma terceirização do Departamento Jurídico da TERRACAP, 
acabando por ferir frontalmente os objetivos e interesses da ctnpresa e as disposições do art. 37, inciso 
Ilda CF/88, que determina a reatização de concurso público para contratação de pessoal por toda a 
Administração Pública. 
Deixando, por conseguinte, de analisarmos a minuta de edital de fis. 02/18. 
E o parecer. 
Brasília, 23 de Março de 2001. 
GABRIEL DE URInO CAMPOS 
Procurador do Distrito Federal 
PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL - 
CENTRO DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICtTAÇOES 
CCCIJPRG 
PROCESSO: 020.003.218/2000 
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS FUNDIARIOS - TERRACAP 
ASSUNTO: ANÁLISE DE EDITAL DE LICITAÇÃO 	- 
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral do Distrito Federal, 
V'teram os presentes autos à Procuradoria para análise da minuta de edital de concorrência púbtica, cujo 
objeto é 'a contratação de escritórios de advogados e/ou sociedades de advogados, mediante pré-
qualificação, sem qualquer vínculo erapregalício para prestação de serviços técnicos profissionais para 
atração na esfera judicial e/ou administrativa, em relação às demandas da 'I'ERRACAP". 
Aprovo o bem lançado Parecer n °  124/2001 - CCCL/PRG, da autoria do ilustre procurador De. GA-
BRIEL DE BRI'ITO CAMPOS, que opinou contrmiamentc à realização da licitação altnejada, dando por 
prejudi/ada, por conseguinte, a análise da minuta de edital respectiva. 
A elevada consideração de Vossa Excelência. 
Brasflia-DF, 03 de Abril de 2001 
MÁRCIA CARVALHO GAZETA 
Centro de Contratos, Crnvênios e Licitações 
Diretora 
PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
PROCESSO N°: 020.003.21812000 
INTERESSADO: Secretaria de Estado de Assuntos Fundiários - TERRACAP 
ASSUNTO: Análise de Edital de Licitação 
Trata-se dc consulta fonoulada pela SEAF/TERRACAP nobre a realização de licitação para creden-
cianiento de advogados e/ou Sociedade de Advogados. 
O ilustre parecerista bem enfocou o tema, ditando que a Administração Pública é regida por princípios 
constitucionais rígidos insculpidos no caput do artigo 37 da Carta Política, em especial os da legalidade, 
inipessoalidade, moralidade e eficitncia e a necessidade de prévio concurao público para a investidura 
em cargo ou emprego público é requisito basilar prescrito no inciso II ds referido atligo da Constituição 
Federal 

A TERRACAP é uma empresa pública, instituída pela Lei n° 5.681(72, com capital exclunivamenar 
público pertencente ao Distrito Federal e União Federal. A sua precípua atividade econômica é de 
relevante interesse público, ou seja, a administração do acervo inaobiliário do Distrito Federal. 
O artigo 110 da Lei Orgãnica do Distrito Federal dita que a Procuradoria-Geral é o órgão central do 
sistema jurádico do Poder Executivo distrital, cabendo-lhe a prestação de orientação jurídieo-nortnattva 
para a administração pública direta, indireta e fundacional. 
Pelo exposto, aprovo o bem lançado Parecer n° 1240001-CCCL/PRG, da lavra do ilustre Procurador, De, 
GABRIEL DE BRITO CAMPOS e a cota de aprovação da Diretara do Centro de Contratos, Coavênios 
e Licitações, Dra, MÁRCIA CARVALHO GAZETA. 
Determino a revogação da cota de aprovação do Parecer n° 5.079197-1' SPR/PRG, haja vista a clareza 
dos terntos do presente parecer e a restauração do elucidativo Parecer n' 3.838193 - 1' SPR, Processo n' 
III .006.832)93, de autoria da Dra, Dilma Monteiro, cuja Ementa disciplinou: 
"JURICIDADE NA CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE FIRMA ESPECIALIZADA PARA CO-
BRANÇA DE CRÉDITOS DA TERRACAP. 
1 .A atividade administrativa, sendo condicionada pela lei à obtenção de deteasninados resultados, não 
pode a Administração deles se desviar, demandando resultados diversos dos visados pelo Iegislãdor. 
2.Devem as empresas públicas e sociedade de economia mista agir em respeito aos princípios da 
legalidade, legitimidade, economicidade (àtl. 70, da Carta Política), impessoalidade, nsoralidade e pu-
blicidade (artigo 37). 
3. Sendo a atividade: cobrança de créditos, de caráter permanente da Empresa (ml. 72, do Regimento), 
falece juridicidade a contratação dc serviços de terceiros, por contrariar díspositivo constitucional de 
economicidade." 
Os contratos celebrados pela eficácia do Parecer n°5.079/97-1' SPR, deverão ser honrados, por te tratar 
de ato jurídico de plena validade. O eneerramenlo dos mesmos dar-te-á no vencimento de seus prazos 
contratuais. Não deverão ser renovados. 
Por teu tomo, a Concorrência Pública n' 0112000. deve ser imediatamente cancelada, e os contratos dela 
derivados não devem ser assinados. 
A fim de que se tenha caráter normativo, o processo deverá ser posteriornatente eneantinhado ao Exano. 
Senhor Govemador, para a devida aprovação do parecer, para que o mesmo tenha eficácia em toda 
administração do Distrito Federal, 
Encaminhem-se os autos à Secretaria de Ansuntos Fundiários. 
Em, 041N2001 
MIGUEL ANGELO PARAGE DE CARVALHO 
Procurador-Geral 	 - 
DISTEITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 
REFERÊNCIA : Processo n° 020.003.21812 
ASSUNTO : Contratação de serviços/concorrência pública 
INTERESSADO: TERRACAP 
Tomei Ciência. 
Encaminhe-se ao Excelentíssimo Govemador do Distrito Federal, como recotttendado pelo Excelen-
tíssimo Senhor Procurador do Distrito Federal, Dc. Miguel Angelo Farage de Carvalho. 
Brasõia, 4 de abril de 2001 
ODILON AIRES 
Secretário 

SUPERINTENDÊNCIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS 

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE 

Em 10 de abril de 2001 

Tomar sem efeito a publiéação da ratificação de inexigibitidade de licitação rcferettle o processo n° 
139.000.072/94, publicado no DODF n° 107 de 07.06.99, seção 1 página 1. 
Confounate solicitação da Adtoinistraçro Regional do Cruzeiro, às fis. 279 do processo ctn epigrafe. 

PROCESSO N° 139. 000.072/94 

INTERESSADO CONDRAL 5/A CONSTRUTORA BRASf LIA 

ASSUNTO IRATIFICACÃO DE INEXIGIIIILIDADE DE LICITAÇÃO 

Ratifico, por delegação de competência eontida na Ponaria n ° 6, de 8 dc juttíto dc 1998, t nos lenilos 

do art. 26, "In Fine", da Lei n° 8.666/93, o despacho lis, 278 e 279. que reconheceu a itacxigibilidadc 
de licitação, por inviabilidade de competição, prevista no ant 25, do Estatuto Lieitalúrio, consoarttc 

operada nos autos do processo achata em epígrafe. 
Publique-se e remeta-se à Administração Rcgiotnul do Cruzeiro, para as providências contpletnetttares. 

IPROCESSO N ° 	132.002.769/2000 
IINTERESSADO 	JANTARES ENHENHARIA LTDA 

IASSUNTO 	 RATIFICACÃO DE íNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Ratifico, por delegação de competência eontida na Portaria n' 6, de 8 de junho dc 1991, e ttos termos 
do ad. 26, 'In Fine", da Lei a' 8.666)93, o despacho lis., 65 e 66 que reconheceu a incxigibilidade de 
licitação, por inviabilidade de competição, prevista no art. 25, do Estalulo Licitatório, consoante operada 

tos autos do processo acima em epigrafe. 
Publique-se e remeta-se à Administração Regional de Tagoaainga, para as providências complemen-

tares. 

Em 16 de abril de 2000 

PROCESSO N° 132.002.278191 
INTERESSADO ANTARES ENGENHARIA LTDA 
ASSUNTO RATIFICÂCÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICIT&CÃO 

Ratifico, por delegação de coanpetência contida na Portaria 006,  de 8 de junho de 1998, e nos termos 

do ara, 26, "In Fine", da Lei n °  8.666/93, o despacho lis. 88 e 89 que reconiteccu a inexigibilidade de 
licitação, por inviabilidade de competição, prevista no aí, 25, do Estatuto Licitatório, consoante operada 
nos autos do processo acittta ettt epígrafe. 
Publique-se e remeta-te à Adnainisiração Regional de Tagnatinga, para as providências eoanplcttteu-
mares. 

EECESSO N° 	141.003.424 194 
INTERESSADO 	Empresa Principal de Paalicipaçõcs e Serviçou Ltda e e Empreendimentos 

Imobiliários Morato Ltda 
ASSUNTO 	 RATIFICACÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 	- 

Ratifico, por delegação de competência contida na Portaria n' 6, de 8 de juttho de 1999, e nos termos 
do mv, 26, "In Pise", da Lei n°8.666/93, o despacho tls. 344 e 345 que reconheceu a inexigibilidade dc 
licitação, por inviabilidade de competição, prevista no ant 25, do Estatuto Licitatório, consoante operuda 
nos autos do processo acima em epígrafe. 
Publique-se e reineta ao Gabinete do Procurador Geral do Distrito Federal, para as providências com-
pteenentares. 


